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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO N.º 73/XII (3.ª) 

APROVA O ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA 

TURQUIA SOBRE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA INDÚSTRIA DE DEFESA, ASSINADO EM ANCARA, 

EM 7 DE NOVEMBRO DE 2013 

 

 

A República Portuguesa e a República da Turquia assinaram, em 7 de novembro de 2013, em Ancara, o 

Acordo entre a República Portuguesa e o Governo da República da Turquia sobre cooperação no domínio da 

indústria de Defesa. 

O Acordo tem por objetivos estabelecer uma cooperação no âmbito da indústria de defesa, melhorando as 

capacidades das suas indústrias de defesa através de uma cooperação mais eficaz nas áreas de 

desenvolvimento, produção, aquisição e manutenção de bens e serviços de defesa e apoio técnico e logístico 

relevante. 

Para a prossecução dos referidos objetivos, estabelece-se uma Comissão Mista sob a copresidência dos 

Diretor-Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa e Diretor Nacional de Armamento do Ministério de 

Defesa Nacional da República Portuguesa e dos Subsecretário Adjunto de Tecnologia e Coordenação e 

Diretor Nacional de Armamento do Ministério da Defesa Nacional da República da Turquia, que reunirá uma 

vez de dois em dois anos. 

O presente Acordo insere-se num processo de reforço dos laços de amizade e de cooperação entre a 

República Portuguesa e a República da Turquia, cujas relações bilaterais são enquadradas desde 18 de 

dezembro de 2012 pelo Documento de Estratégia sobre o Reforço das Relações Bilaterais, assinado pelos 

Primeiros-Ministros de ambos os Estados, em Ancara. 

Assim: 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à Assembleia da 

República a seguinte proposta de resolução: 

 

Aprovar o Acordo entre a República Portuguesa e o Governo da República da Turquia sobre cooperação 

no domínio da indústria de Defesa, assinado em Ancara, em 7 de novembro de 2013, cujo texto, nas versões 

autenticadas, nas línguas portuguesa, turca e inglesa, se publica em anexo. 

 

 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de março de 2014. 

 

O Primeiro-Ministro, Pedro Manuel Mamede Passos Coelho — O Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas — O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, Luís 

Maria de Barros Serra Marques Guedes. 
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ACORDO 

 

ENTRE 

 

A REPÚBLICA PORTUGUESA 

 

E 

 

O GOVERNO DA REPÚBLICA DA TURQUIA  

 

SOBRE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO 

DA INDÚSTRIA DE DEFESA 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

 

A República Portuguesa e o Governo da República da Turquia (doravante designados individualmente por 

“Parte” e coletivamente por “Partes”), 

 

Guiados pelas disposições do Acordo-Quadro entre a República Portuguesa e o Governo da República da 

Turquia sobre Cooperação Militar, assinado em Lisboa, a 6 de maio de 2013; 

 

Salientando que as relações de amizade e de cooperação, que deverão continuar a ser desenvolvidas e 

fortalecidas com base nos princípios de benefício mútuo e igualdade de direitos, deverão contribuir para os 

interesses comuns dos dois Estados, bem como para a paz e a segurança no mundo; 

 

Expressando o seu desejo de desenvolver a cooperação no domínio da indústria de defesa, utilizando as 

suas capacidades científicas e técnicas nas áreas do armamento e do equipamento militar; 

 

Observando os princípios de reciprocidade e de respeito mútuo, 

 

Acordam o seguinte: 

 

 

ARTIGO I 

OBJETO 

 

Este Acordo tem por objeto estabelecer a cooperação entre as Partes no âmbito da indústria de defesa, 

melhorando as capacidades da indústria de defesa das Partes através de uma cooperação mais eficaz nas 

áreas de desenvolvimento, produção, aquisição e manutenção de bens e serviços de defesa, e apoio técnico e 

logístico relevante. 
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ARTIGO II 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

 

Este Acordo abrange as bases e os princípios das atividades de cooperação mútua entre as autoridades 

competentes e/ou empresas da indústria de defesa das Partes no âmbito da indústria de defesa. 

 

 

ARTIGO III 

DEFINIÇÕES 

 

Para efeitos deste Acordo, entende-se por: 

 

a) “Bens e Serviços da Indústria de Defesa”, o armamento e o equipamento militar, juntamente com o 

respetivo apoio logístico, bem como o material e o serviço necessários para a investigação, o desenvolvimento 

e a produção desses equipamentos; 

b) "Cooperação”, as atividades desenvolvidas pelas Partes com base no princípio da reciprocidade para os 

fins deste Acordo, em conformidade com as suas respetivas leis e regulamentos; 

c) "Função Oficial", a função a ser determinada nos termos deste Acordo ou outros acordos a serem 

concluídos com base neste Acordo; 

d) “Estado de Envio”, o Estado que envia pessoal, material e equipamento para o Estado de Receção em 

conformidade com os fins deste Acordo; 

e) “Estado de Receção”, o Estado para cujo território o Estado de Envio enviou pessoal, material e 

equipamento para efeitos de aplicação deste Acordo; 

f) “Pessoal Convidado”, os oficiais militares e/ou funcionários civis de uma Parte enviados para o território 

de outra Parte para efeitos de aplicação deste Acordo; 

g) “Dependentes”, as pessoas pelas quais o Pessoal convidado é responsável, em conformidade com a 

sua respetiva legislação nacional; 

h) ”Terceiros”, Estados, Governos e organizações internacionais ou outras pessoas coletivas ou 

representantes desses Estados, Governos e organizações internacionais com os quais é possível cooperar e 

que não são parte deste Acordo; 

i) “Garantia de Qualidade”, todas as atividades que asseguram a conformidade de bens ou serviços de 

defesa com os requisitos de produção, desempenho e utilização sujeitos aos procedimentos, padrões, normas 

e especificações técnicas relevantes acordadas entre as Partes; 

j) “Informação, Documento e Material Classificados”, qualquer informação, documento ou material, 

qualquer que seja a sua forma, tipo ou método de transmissão, aos quais tenha sido atribuído um grau de 

classificação de segurança e que, devido a interesses em matéria de segurança nacional e em conformidade 

com a legislação nacional, requeiram proteção contra o acesso, a utilização ou destruição não autorizados; 

k) “Direitos de Propriedade Intelectual e Industrial”, todos os direitos de autor e todos os direitos em 

relação a invenções (incluindo direitos de patente), marcas comerciais registadas ou não registadas (incluindo 

marcas de serviço), modelos registados e não registados, informação confidencial (incluindo segredos 

comerciais e know-how), e configurações de instalação circulares, bem como quaisquer outros direitos 

resultantes da atividade intelectual nos domínios industrial, científico, literário e artístico reconhecido pelas 

Partes. 
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ARTIGO IV 

ÁREAS DE COOPERAÇÂO 

 

As Partes desenvolvem a cooperação no domínio da indústria de defesa, nas seguintes áreas: 

 

a) Garantia das condições apropriadas para investigação, desenvolvimento, produção e modernização 

conjunta de sobressalentes, utensílios, materiais de defesa, sistemas militares, dispositivos técnicos e 

equipamento técnico necessários às Forças Armadas das Partes;  

b) Implementação dos resultados de projetos conjuntos de investigação, desenvolvimento e produção no 

domínio do equipamento militar nos territórios das Partes; 

c) Investigação, produção e conceção na área dos bens e serviços de defesa; 

d) Assistência mútua no domínio da produção e aquisição de produtos e serviços da indústria de defesa, 

bem como a modernização de utensílios e equipamentos de ambas as Partes; 

e) Incentivo à conclusão de acordos entre os departamentos competentes das Partes com o objetivo de 

em conjunto produzir e continuar a desenvolver armamento, equipamento técnico militar e respetivas frações; 

f) Venda por mútuo acordo a Terceiros de produtos produzidos no quadro de projetos conjuntos, tendo em 

conta as sensibilidades nacionais das Partes e as suas obrigações decorrentes do direito e dos regulamentos 

internacionais; 

g) Cooperação conjunta na venda, aquisição, ou troca por outros produtos e serviços de produtos e 

serviços excedentes da indústria de defesa no inventário das Forças Armadas de ambas as Partes por outros 

produtos e serviços; 

h) Incentivo ao estabelecimento de contactos, à realização de visitas técnicas a centros de pesquisa e ao 

intercâmbio de pessoal entre instituições, empresas e indústrias relacionadas com a defesa das Partes; 

i) Aquisição pelas Partes do equipamento militar e de defesa fabricado ou desenvolvido conjuntamente no 

território de qualquer uma das Partes; 

j) Proporcionar as condições para a realização de programas conjuntos de produção, desenvolvimento, 

tecnologia e modernização relacionados com os produtos da indústria de defesa de ambas as Partes e, se 

acordado, os produtos da indústria de defesa de Terceiros; 

k) Execução de projetos conjuntos de investigação e desenvolvimento baseados em recursos científicos 

na área da indústria de defesa com a finalidade de produzir equipamentos, que ambas as Partes, em conjunto 

ou de modo idêntico, necessitam, e realizar essas atividades no âmbito de um Memorando de Entendimento 

sobre Cooperação no domínio da Investigação, do Desenvolvimento e da Tecnologia de Defesa a ser 

assinado entre as Partes; 

l) Incentivo à conclusão de acordos entre as Partes sobre produção e desenvolvimento conjuntos para 

Terceiros; 

m) Incentivo à conclusão de acordos entre as Partes em matéria de aquisição e produção de produtos da 

indústria de defesa no âmbito deste Acordo; 

n) Cooperação entre instituições técnicas militares, empresas ligadas à indústria de defesa e instalações 

de manutenção e reparação, mediante autorização das Partes; 

o) Participação mútua em feiras da indústria de defesa e em simpósios organizados por ambas as Partes. 
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ARTIGO V 

PRINCÍPIOS DE APLICAÇÃO 

 

1. A aplicação e os pormenores da aplicação deste Acordo serão definidos por meio de acordos 

complementares e de aplicação, memorandos de entendimento, protocolos e instrumentos sujeitos à 

legislação nacional de ambas as Partes e em conformidade com as disposições deste Acordo. 

2. Em princípio, as Partes cooperam apenas nos domínios relacionados com as suas próprias indústrias 

de defesa. A inclusão de assuntos de cooperação que sejam do interesse de Terceiros será possível por 

acordo mútuo entre as Partes. 

3. A cooperação é estabelecida com base no princípio da reciprocidade, considerando as necessidades e 

os interesses das Partes. 

4. As Partes avaliam e, por mútuo acordo, tomam as suas decisões sobre convites de Terceiros para 

participarem em projetos de produção conjunta. 

5. Em caso de denúncia de quaisquer acordos complementares e de aplicação, memorandos de 

entendimento, protocolos e instrumentos, as Partes aceitam cumprir todas as obrigações iniciadas antes da 

notificação da denúncia. A declaração de denúncia de qualquer um destes instrumentos será elaborada 

conjuntamente pelas Partes, devendo também incluir uma lista das obrigações cumpridas e não cumpridas. 

6. Nenhuma das Partes transfere para Terceiros o material, as informações e os documentos técnicos para 

serem doados, vendidos ou coproduzidos em conformidade com este Acordo ou acordos complementares e 

de aplicação, memorandos de entendimento, protocolos e instrumentos a serem feitos no âmbito deste 

Acordo, sem o consentimento prévio por escrito. 

 

 

ARTIGO VI 

AUTORIDADES COMPETENTES 

 

As autoridades competentes para a aplicação deste Acordo são: 

 

– Pela Parte Turca, o Ministério da Defesa Nacional da República da Turquia; 

– Pela Parte Portuguesa, o Ministério da Defesa Nacional da República Portuguesa. 

 

 

ARTIGO VII 

COMISSÃO CONJUNTA 

 

1. A fim de aplicarem as suas disposições e alcançarem os objetivos deste Acordo, as Partes estabelecem 

uma Comissão Mista (doravante referida como "Comissão"), sob a copresidência do Subsecretário Adjunto de 

Tecnologia e Coordenação e do Diretor Nacional de Armamento do Ministério da Defesa Nacional da 

República da Turquia e do Diretor-Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa e do Diretor Nacional de 

Armamento do Ministério da Defesa Nacional da República Portuguesa. 

2. A Comissão reúne uma vez, de dois em dois anos, alternadamente no território de cada Parte. A reunião 

da Comissão é convocada pelo chefe da delegação responsável pela organização da reunião da Comissão. 

3. Ambas as Partes são representadas em condições de igualdade através da participação de 

representantes do Ministério da Defesa Nacional da República da Turquia e representantes do Ministério da 

Defesa Nacional da República Portuguesa, em número não superior a sete pessoas por delegação. 

4. Se necessário, poder-se-á envolver peritos das Forças Armadas, de instituições, de empresas e da 

indústria de defesa de cada Parte na Comissão. 
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5. As atividades relativas à Reunião da Comissão Mista serão iniciadas após convite oficial do 

copresidente do Estado de Receção, pelo menos, três meses antes da data proposta para a reunião. 

6. Todos os temas e tópicos na agenda da Comissão são determinados e coordenados, 30 dias antes da 

reunião da Comissão. Os chefes das delegações informam-se mutuamente sobre as questões e os tópicos a 

colocar na agenda da reunião da Comissão. 

7. Todas as decisões no âmbito da Comissão são tomadas por unanimidade. 

8. Os relatórios finais e as declarações das reuniões da Comissão são preparados pelo Estado de 

Receção e, uma vez acordados e aprovados, são apresentados às Partes para ação. 

9. Os pontos de contacto responsáveis pela organização e coordenação das atividades da Comissão são: 

– Departamento de Relações Exteriores da Indústria de Defesa, Ministério da Defesa Nacional da 

República da Turquia, 

– Direção de Serviços de Programação e Relações Externas da Direção-Geral de Armamento e 

Infraestruturas de Defesa, Ministério da Defesa Nacional da República Portuguesa. 

 

 

ARTIGO VIII 

TAREFAS DA COMISSÃO CONJUNTA 

 

Nos termos deste Acordo, as funções da Comissão são as seguintes: 

 

a) Identificação e definição de áreas concretas de cooperação, em conformidade com o artigo IV deste 

Acordo; 

b) Seleção de projetos que serão realizados em conjunto, e identificação dos tipos e métodos de 

cooperação mais apropriados relativos à execução de projetos conjuntos; 

c) Identificação e seleção de empresas locais que poderão ser possíveis parceiros das Partes; 

d) Troca de informação tendo em vista a realização da proposta de cooperação durante a execução de 

programas conjuntos; 

e) Apresentação de propostas, recomendações e opiniões às respetivas autoridades a propósito da 

participação de Terceiros nos projetos conjuntos; 

f) Assegurar a elaboração e publicação dos documentos necessários à realização dos projetos e decisões 

aprovados; 

g) Controlo regular da realização dos projetos e decisões aprovados; 

h) Avaliação da aplicação deste Acordo e, se necessário, negociação das propostas relativas às emendas 

a introduzir no Acordo. 

i) A Comissão soluciona as controvérsias decorrentes da interpretação e aplicação deste Acordo por meio 

de negociação, em conformidade com o artigo XIX. 

 

 

ARTIGO IX 

PROTEÇÃO DE DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL 

 

1. Em relação aos direitos e obrigações das Partes em matéria de propriedade intelectual e industrial, aos 

direitos de produção nos seus próprios territórios, à emissão da licença de produção, às vendas a Terceiros e 

à preservação de patentes pertencentes a novos produtos e invenções realizadas no âmbito de projetos 

conjuntos deverão ser determinados através de acordos de aplicação a realizar para cada projeto conjunto. 

Estes acordos terão em consideração os regulamentos e acordos internacionais sobre os direitos de 
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propriedade intelectual e industrial em vigor em cada Parte. 

2. Nesses acordos, além das obrigações financeiras e legais, os princípios e procedimentos, quanto ao 

tipo, lugar, tempo e condições de liquidação de dívidas e créditos mútuos, devido às despesas resultantes da 

investigação, do desenvolvimento, da produção, da aquisição, dos serviços técnicos, do apoio a pessoal e dos 

serviços de infraestruturas, são pormenorizadamente especificados. 

3. A divulgação do material adequado, relacionado com a indústria de defesa, ou a publicação das 

informações trocadas mutuamente entre as Partes a um Terceiro só é possível mediante o consentimento 

escrito da Parte de Envio. 

4. As Partes respeitam os direitos de propriedade intelectual e industrial e outras limitações relativas à 

reprodução, duplicação, utilização ou distribuição de todos os materiais, produtos e informações que são 

divulgados pela outra Parte com base neste Acordo. 

5.  Os compromissos estabelecidos neste Acordo relacionados com a proteção dos direitos de propriedade 

intelectual e industrial continuarão a aplicar-se mesmo após a denúncia deste Acordo. 

 

 

ARTIGO X 

PROTEÇÃO DE INFORMAÇÕES, DOCUMENTOS E MATERIAL CLASSIFICADOS 

 

1. A troca de informações, documentos e material classificados sobre indústria de defesa será regulada 

por um Acordo de Segurança entre a República Portuguesa e a República da Turquia sobre proteção mútua 

de informação classificada. 

2. Até à conclusão do Acordo de Segurança deverão aplicar-se as regras previstas no artigo VII do 

Acordo-Quadro entre a República Portuguesa e o Governo da República da Turquia sobre Cooperação Militar, 

assinado em Lisboa, a 6 de maio de 2013, bem como as disposições dos números subsequentes. 

3. As Partes acordam que os seguintes graus de classificação de segurança são equivalentes e 

correspondem aos níveis de classificação de segurança especificados na tabela abaixo: 

 

PORTUGUESE: TURKISH: ENGLISH: 

MUITO SECRETO  ÇOK GİZLİ TOP SECRET 

SECRETO  GİZLİ SECRET 

CONFIDENCIAL  ÖZEL CONFIDENTIAL 

RESERVADO  HİZMETE ÖZEL  RESTRICTED 

 

4. Ambas as Partes comprometem-se a marcar a Informação Classificada recebida ao abrigo deste Acordo 

em conformidade com os seus níveis de classificação de segurança nacionais e as marcas de classificação 

equivalente apresentados na tabela acima. 

5. Ambas as Partes adotarão todas as medidas necessárias para a proteção da Informação Classificada 

produzida ou transferida na sequência da cooperação mútua em conformidade com as respetivas leis 

nacionais e este Acordo, devendo ainda garantir, pelo menos, a mesma proteção para tais informações como 

estipulado para a sua própria Informação Classificada com um nível de segurança equivalente. 

6. A Informação Classificada é transmitida entre as Partes através de canais diplomáticos ou outros 

acordados pelas autoridades de segurança competentes das Partes. 

7. Em caso de suspeita ou de efetivo comprometimento da Informação Classificada, ou de divulgação de 

tal Informação a uma pessoa não autorizada, a Parte na qual ocorra ou possa ter ocorrido a violação ou 

divulgação adota todas as medidas necessárias em conformidade com as suas leis e regulamentos nacionais, 

informando de imediato a outra Parte desta situação, bem como das medidas adotadas e dos seus resultados. 
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ARTIGO XI 

GARANTIA DA QUALIDADE 

 

São adotadas as publicações, normas, métodos e procedimentos no âmbito da Garantia da Qualidade da 

OTAN, salvo acordo em contrário assinado, em separado, pelas Partes. 

 

 

ARTIGO XII 

ASSUNTOS JURIDICOS 

 

1. Durante a sua permanência no território do Estado de Receção, incluindo a sua entrada, permanência e 

saída, o Pessoal Convidado e respetivos Dependentes estão sujeitos às leis e aos regulamentos existentes no 

Estado de Receção. 

2. O direito de exercer jurisdição pertence ao Estado de Receção. 

3. O Estado de Receção informa de imediato o Estado de Envio da detenção ou prisão de qualquer 

membro do Pessoal Convidado ou de um dos seus Dependentes. 

4. Sempre que qualquer membro do Pessoal Convidado ou dos seus Dependentes seja processado 

judicialmente ou julgado pelo Estado de Receção, ele ou ela tem direito a todas as garantias processuais 

geralmente aceites e idênticas às concedidas aos nacionais do Estado de Receção. 

5. Se o Pessoal Convidado violar a lei do Estado de Receção, poder-se-á pôr termo às suas atividades. 

6. Só o Estado de Envio tem o direito de exercer jurisdição disciplinar sobre o Pessoal Convidado no 

território do Estado de Receção. Contudo, o Estado de Receção pode dar ordens ao Pessoal Convidado, sob 

o seu comando, conforme lhes seja exigido pelo dever. 

 

 

ARTIGO XIII 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

1. Não é atribuída ao Pessoal Convidado nenhuma outra missão que não as especificadas neste Acordo 

ou a especificar nos acordos complementares e de aplicação, memorandos de entendimento, protocolos e 

instrumentos a assinar em conformidade com este Acordo. 

2. O pessoal militar do Estado de Envio usa o seu próprio uniforme nos seus postos. 

3. Sempre que necessário, o Estado de Receção envida os esforços necessários para fornecer o 

equipamento exigido para a realização das atividades definidas neste Acordo. 

 

 

ARTIGO XIV 

ASSUNTOS FINANCEIROS 

 

1. O salário, o alojamento, a alimentação, o transporte, o per diem e outros direitos financeiros do Pessoal 

Convidado, afeto à execução das atividades de cooperação abrangidas por este Acordo, são suportados pelo 

Estado de Envio. 

2. O Estado de Receção decidirá se as atividades são organizadas de forma gratuita ou a preços normais 

ou reduzidos. 

3. O Pessoal Convidado saldará as suas próprias dívidas e as dos seus Dependentes quando deixarem o 

Estado de receção de modo definitivo. Em caso de retirada de emergência, as dívidas do Pessoal Convidado e 

as dos seus Dependentes serão pagas pelo Estado de Envio, em Euros, à taxa de câmbio utilizada na data de 

pagamento de acordo com a fatura emitida pelo Estado de Receção. 
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4. O Pessoal Convidado e os seus Dependentes estão sujeitos às leis tributárias vigentes no Estado de 

Receção durante a sua entrada, permanência e saída. 

 

 

ARTIGO XV 

ASSUNTOS DIVERSOS 

 

1. O Estado de Envio reserva-se o direito de determinar o regresso do seu pessoal quando o julgar 

necessário. Assim que receba o pedido, o Estado de Receção deverá adotar todas as medidas tendentes a 

permitir o regresso do pessoal. 

2. Em caso de morte de um membro do Pessoal Convidado ou dos seus Dependentes, o Estado de 

Receção informará o Estado de Envio e transportará o corpo para o aeroporto internacional mais próximo no 

seu território e adotará as medidas adequadas para proteger a saúde pública até à entrega do mesmo. 

 

 

ARTIGO XVI 

PERDAS/DANOS E INDEMNIZAÇÕES 

 

1. Cada Parte compensa a outra Parte por qualquer dano causado à propriedade desta última em 

consequência de atos praticados pelo Pessoal Convidado, no exercício das suas funções. 

2. As leis do Estado de Receção são aplicadas à resolução de pedidos de indemnização por perdas ou 

danos causados intencionalmente ou por negligência à propriedade do Estado de Receção e de Terceiros. 

3. Cada Parte renuncia a todos os seus pedidos de indemnização contra a outra Parte por lesão ou morte 

de qualquer membro do Pessoal Convidado no exercício das suas funções oficiais, exceto quando as mesmas 

resultarem de falta intencional ou de negligência. 

 

 

ARTIGO XVII 

PASSAPORTE E PROCEDIMENTOS ADUANEIROS 

 

1. O Pessoal Convidado e os seus Dependentes estão sujeitos às regras aplicáveis aos estrangeiros no 

território do Estado de Receção. 

2. Na entrada e saída do país, o Pessoal Convidado e os seus Dependentes estão sujeitos aos 

procedimentos aduaneiros e relativos ao passaporte previstos na lei do Estado de Receção. No entanto, o 

Estado de Receção facilita as formalidades administrativas, em conformidade com a sua legislação. 

 

 

ARTIGO XVIII 

COMPROMISSOS DAS PARTES RESULTANTES DE OUTROS 

ACORDOS INTERNACIONAIS 

 

As disposições do presente Acordo não prejudicam os compromissos das Partes decorrentes de quaisquer 

outros acordos internacionais nos quais sejam Parte e não serão utilizadas contra a legalidade, os interesses, 

a segurança e a integridade territorial de outros Estados. 
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ARTIGO XIX 

SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

 

Qualquer controvérsia relativa à aplicação ou interpretação deste Acordo, que não tenha sido solucionada 

pela Comissão Conjunta estabelecida nos termos do artigo VII, será solucionada por meio de negociações 

entre as Partes, por via diplomática. 

 

 

ARTIGO XX 

REVISÃO 

 

1. O presente Acordo pode ser objeto de revisão mediante pedido escrito de qualquer uma das Partes. 

2. As emendas entrarão em vigor nos termos previstos no artigo XXII deste Acordo. 

 

 

ARTIGO XXI 

VIGÊNCIA E DENÚNCIA 

 

1. Este Acordo permanecerá em vigor por um período de cinco anos a partir da data da sua entrada em 

vigor, sendo automaticamente renovável por períodos sucessivos de um ano. 

2. Qualquer uma das Partes pode denunciar o presente Acordo, mediante notificação por escrito e por via 

diplomática, com uma antecedência mínima de 90 dias em relação ao termo do período de duração em curso. 

3. Se as Partes não chegarem a acordo durante a revisão deste Acordo ou a solução de uma controvérsia, 

qualquer uma das Partes pode denunciar este Acordo mediante notificação prévia, por escrito, com 90 dias de 

antecedência. 

4. A denúncia entrará em vigor 90 dias após a receção da notificação pela outra Parte. 

5. A denúncia não prejudicará a execução de quaisquer acordos complementares e de aplicação, 

memorandos de entendimento, protocolos e instrumentos, projeto, programa ou contrato, determinado e 

iniciado antes da denúncia deste Acordo, salvo acordo em contrário das Partes. 

 

 

ARTIGO XXII 

ENTRADA EM VIGOR 

 

O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de receção da última notificação, por 

escrito, através da qual as Partes se informam mutuamente por via diplomática, do cumprimento dos 

respetivos requisitos de Direito interno necessários para o efeito. 

 

EM FÉ DO QUE os abaixo assinados, devidamente autorizados para o efeito pelos seus respetivos 

Governos, assinaram este Acordo. 

 

Feito em Ancara, a 7 de novembro de 2013, nas línguas portuguesa, turca e inglesa, em dois exemplares 

originais, todos os textos fazendo igualmente fé. Em caso de divergência de interpretação prevalecerá a 

versão inglesa. 
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PORTEKİZ CUMHURİYETİ 

 

İLE 

 

TÜRKİYE CUMHURİYETİ HÜKÜMETİ 

 

ARASINDA 

 

SAVUNMA SANAYİ İŞBİRLİĞİ 

 

ANLAŞMASI 

 

 

GİRİŞ 

 

Portekiz Cumhuriyeti ve Türkiye Cumhuriyeti Hükümeti (bundan böyle ferdi olarak “Taraf” müştereken “Taraflar” 

olarak anılacaktır), 

 

Lizbon’da 06 Mayıs 2013 tarihinde imzalanan Portekiz Cumhuriyeti ile Türkiye Cumhuriyeti Hükümeti Arasında 

Askeri İş Birliği Çerçeve Anlaşması hükümlerini rehberliğinde, 

 

Karşılıklı yarar ve hak eşitliği ilkeleri temelinde, daha fazla geliştirilecek ve güçlendirilecek olan dostluk ve 

işbirliği ilişkilerinin, dünya barışı ve güvenliğine olduğu kadar iki Devletin ortak çıkarlarına da katkıda 

bulunacağını vurgulayarak, 

 

Askerî teçhizat ve silâh alanında bilimsel ve teknik kabiliyetlerini kullanarak savunma sanayi işbirliğini geliştirme 

isteklerini belirterek, 

 

Karşılıklı saygı ile mütekabiliyet esaslarına bağlı kalarak, 

 

Aşağıdaki konularda anlaşmaya varmışlardır: 

 

 

MADDE I 

AMAÇ 

 

İşbu Anlaşmanın amacı; savunma mal ve hizmetlerinin geliştirilmesi, üretimi, tedariki, idamesi ve ilgili teknik ve 

lojistik destek alanlarında daha etkili işbirliği ile Tarafların savunma sanayi kabiliyetlerini geliştirerek savunma 

sanayi alanında işbirliği tesis etmektir. 

 

 

MADDE II 

KAPSAM 

 

İşbu Anlaşma; Tarafların yetkili makamları ve/veya savunma sanayi kuruluşları arasındaki savunma sanayi 

alanında karşılıklı işbirliği faaliyetlerinin temelini ve ilkelerini kapsamaktadır. 
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MADDE III 

TANIMLAR 

 

İşbu Anlaşmanın amaçları doğrultusunda; 

 

a) "Savunma Sanayi Mal ve Hizmetleri"; ilgili lojistik destek ile birlikte silâhları ve askerî teçhizatı ve bunların 

araştırma, geliştirme ve üretimi için gerekli malzemeyi ve hizmeti ifade eder. 

b) “İşbirliği”; bu Anlaşma çerçevesinde, her iki Tarafın kendi ilgili yasalarına ve düzenlemelerine uygun olacak 

şekilde mütekabiliyet esasına dayalı olarak üstlendikleri faaliyetleri ifade eder. 

c) "Resmi Görev", bu Anlaşma veya bu Anlaşmaya istinaden yapılacak diğer anlaşmalar uyarınca 

kararlaştırılacak görevi ifade eder. 

d) “Gönderen Devlet”; Kabul Eden Devletin ülkesine bu Anlaşmanın amaçları doğrultusunda personel, 

malzeme ve teçhizat gönderen Devleti ifade eder. 

e) “Kabul Eden Devlet”; bu Anlaşmanın uygulanması için Gönderen Devletin personel, malzeme ve teçhizatını 

ülkesine kabul eden Devleti ifade eder. 

f) “Misafir Personel”; bir Tarafın, bu Anlaşmanın uygulanması için karşı Taraf ülkesine gönderdiği asker 

ve/veya sivil görevlileri ifade eder. 

g) “Bakmakla Yükümlü olunan Kişiler”; Misafir Personelin kendi ulusal mevzuatına göre bakmakla yükümlü 

olduğu ve kendisine bağımlı olan kişileri ifade eder. 

h) ”Üçüncü Taraf”; bu Anlaşmaya Taraf olmayan, işbirliği yapılabilecek devlet, hükümet, uluslararası kuruluş 

veya sözkonusu devlet, hükümet ve uluslararası kuruluşların diğer tüzel kişilerini veya temsilcilerini kapsar. 

i) “Kalite Güvencesi”; savunma ürünlerinin veya hizmetlerinin Taraflar arasında mutabık kalınan prosedür, 

standart, norm ve ilgili teknik şartnamelere bağlı olarak üretim, performans ve kullanım gereklerine 

uygunluğunu güvence altına alan tüm faaliyetleri kapsar. 

j) “Gizlilik Dereceli Bilgi, Belge ve Malzeme”; şekli veya tipine ya da gönderilme yöntemine bakılmaksızın, 

gizlilik işareti ile işaretlenen ve ulusal güvenlik çıkarlarından dolayı ve ulusal yasalara uygun olarak yetkisiz 

erişime, kullanıma veya imhaya karşı koruma gerektiren herhangi bir bilgi, belge veya malzemeyi ifade eder. 

k) “Fikri ve Sınai Mülkiyet Hakları” Taraflarca tanınan tüm telif hakları ile (patent hakları da dâhil olmak üzere) 

icatlar, (hizmet markası da dâhil olmak üzere) kayıtlı ve kayıtsız ticari markalar, kayıtlı ve kayıtsız tasarımlar,  

(ticari sırlar ve teknik bilgiler de dahil olmak üzere) gizlilik dereceli bilgiler ve sirküler tasarımlar ile sınai, 

bilimsel, edebi ve sanatsal alanlardaki düşünsel faaliyetlerden kaynaklanan diğer tüm hakları ifade eder. 

 

 

MADDE IV 

İŞBİRLİĞİ ALANLARI 

 

Taraflar savunma sanayi ile ilgili olarak aşağıdaki alanlarda işbirliği yapacaklardır: 

 

a) Tarafların Silâhlı Kuvvetlerince ihtiyaç duyulan yedek parça, alet, savunma malzemesi, askeri sistemler, 

teknik gösterimler ve teknik teçhizata ilişkin ortak araştırma, geliştirme, üretim ve modernizasyon için uygun 

koşulların sağlanması, 

b) Tarafların ülkelerinde askerî teçhizat alanında ortak araştırma, geliştirme ve üretim projeleri sonuçlarının 

uygulanması, 

c) Savunma sanayi mal ve hizmetleri alanında araştırma, üretim ve tasarım, 

d) Her iki Tarafın alet ve teçhizatının modernizasyonunun yanı sıra savunma sanayi ürün ve hizmetlerinin 

üretimi ve tedariki alanlarında karşılıklı yardımlaşma, 
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e) Silâh ve askerî teknik teçhizatın ve bunların parçalarının ortak üretimi ve daha da geliştirilmesi amacıyla; 

Tarafların uygun birimleri arasındaki anlaşmaların sonuçlandırılmasının teşvik edilmesi, 

f) Karşılıklı anlaşmayla ve Tarafların ulusal hassasiyetleri ile uluslararası hukuk ve düzenlemelerden 

kaynaklanan yükümlülükleri dikkate alınarak ortak projelerde üretilen nihaî ürünlerin Üçüncü Taraflara satışı, 

g) İki Tarafın Silâhlı Kuvvetlerinin envanterinde bulunan ihtiyaç fazlası savunma sanayi ürün ve hizmetlerinin 

satılması, alınması veya başka ürün ve hizmetlerle mübadele edilmesine yönelik ortak işbirliği yapılması, 

h) Tarafların savunma ile ilgili kurumları, şirketleri ve sanayileri arasında temasların, araştırma merkezlerine 

yapılacak teknik ziyaretlerin ve personel değişimlerinin teşvik edilmesi, 

i) Taraflardan birinin topraklarında müştereken üretilen ya da geliştirilen askeri ve savunma teçhizatlarının 

Taraflarca tedariki, 

j) Her iki tarafın ve mutabık kalındığı takdirde Üçüncü Tarafların savunma sanayi ürünlerine ilişkin üretim, 

geliştirme, teknoloji ve modernizasyon ortak programları için koşulların oluşturulması, 

k) İki ülke arasında ortak veya benzer ihtiyaç olan teçhizatın üretimini yapmak için savunma sanayi alanında 

bilimsel kaynaklara dayalı ortak araştırma ve geliştirme projelerinin uygulanması ve bu hususu kapsayan 

çalışmaların Taraflar arasında imzalanacak Savunma Araştırma Geliştirme ve Teknoloji Alanında İşbirliği 

Mutabakat Muhtırası kapsamında yürütülmesi, 

l) Üçüncü Taraflar için ortak üretim ve geliştirme konusunda Taraflar arasında anlaşmaların akdedilmesinin 

teşvik edilmesi, 

m) İşbu Anlaşma çerçevesinde savunma sanayi ürünlerinin tedarik ve üretimine ilişkin Taraflar arasındaki 

anlaşmaların akdedilmesinin teşvik edilmesi, 

n) Tarafların yetkisi dâhilinde askerî teknik kurumlar, savunma sanayi firmaları ve bakım-onarım tesisleri 

arasında işbirliği yapılması, 

o) Her iki Tarafça düzenlenen savunma sanayi fuarları ve sempozyumlarına karşılıklı katılım sağlanması, 

 

 

MADDE V 

UYGULAMA ESASLARI 

 

1. İşbu Anlaşmanın hayata geçirilmesine ve uygulanmasına ilişkin detaylar, her iki Tarafın millî mevzuatına tâbi 

olan ve işbu Anlaşma hükümlerine uygun olan tamamlayıcı ve uygulama anlaşmaları, mutabakat muhtıraları, 

protokoller ve düzenlemeler ile tanımlanacaktır. 

2. Esas olarak, Taraflar sadece kendi savunma sanayileri ile ilgili konularda işbirliği yapacaklardır. Üçüncü 

Tarafların ilgi sahasına giren konuların işbirliğine dâhil edilmesi Taraflar arasında karşılıklı mutabakat ile 

mümkün olacaktır. 

3. İşbirliği, Tarafların ihtiyaç ve çıkarları göz önünde bulundurularak, mütekabiliyet ilkesini temel alarak tesis 

edilecektir. 

4. Taraflar, Üçüncü Tarafların ortak üretim projelerine davet edilmesi konusunu, karşılıklı mutabakata göre 

değerlendirip, karar alacaklardır. 

5. Herhangi bir tamamlayıcı ve uygulama anlaşması, mutabakat muhtırası, protokol ve düzenlemenin 

feshedilmesi durumunda, Taraflar fesih bildirisinden önce başlanmış bütün yükümlülükleri tamamlamayı kabul 

ederler. Bu belgelerden herhangi birinin fesih bildirisi Taraflarca müştereken sonuçlandırılacak ve yerine 

getirilmiş ve getirilmemiş yükümlülüklerin listesini de içerecektir. 

6. Yazılı ön onay alınmaksızın hiçbir Taraf işbu Anlaşma ya da bu Anlaşma kapsamında yapacakları 

tamamlayıcı ve uygulama anlaşmaları, mutabakat muhtıraları, protokoller ve düzenlemeler uyarınca hibe 

edilecek, satılacak ya da ortak üretilecek malzeme, teknik bilgi ve belgeyi üçüncü bir tarafa transfer 

etmeyecektir. 
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MADDE VI 

YETKİLİ MAKAMLAR 

 

Bu Anlaşmanın uygulanması için yetkili makamlar; 

 

– Portekiz tarafında, Portekiz Cumhuriyeti Milli Savunma Bakanlığı, 

– Türkiye tarafında, Türkiye Cumhuriyeti Millî Savunma Bakanlığı’dır. 

 

 

MADDE VII 

KARMA KOMİSYON 

 

1. Bu Anlaşmanın hükümlerinin uygulanması ve amaçlarına ulaşması için Taraflar, Portekiz Cumhuriyeti 

Silahlanma ve Savunma Altyapıları Genel Müdürü ve Milli Silahlanma Direktörü ve Türkiye Cumhuriyeti Millî 

Savunma Bakanlığı Müsteşar Teknoloji ve Koordinasyon Yardımcısı ve Millî Silâhlanma Direktörü eş 

başkanlığında bir Karma Komisyon (Bundan sonra “Komisyon” olarak belirtilecektir) oluşturacaktır. 

2. Komisyon her iki yılda bir Taraflardan her birinde dönüşümlü olarak toplanacaktır. Komisyon, söz konusu 

toplantının düzenlenmesinden sorumlu heyetin başkanı tarafından toplantıya çağırılacaktır. 

3. Her iki Taraf, her bir heyette yedi üye sayısını aşmamak koşuluyla, Portekiz Cumhuriyeti Milli Savunma 

Bakanlığı ve Türkiye Cumhuriyeti Millî Savunma Bakanlığı temsilcilerinin katılımıyla eşit düzeyde temsil 

edilecektir. 

4. Gerektiğinde, her bir Tarafın Silahlı Kuvvetleri, Kurumları, Şirketleri ve Savunma Sanayilerinden uzman 

personel Komisyona dâhil edilebilecektir. 

5. Karma Komisyon Toplantısına ilişkin faaliyetler, toplantının öngörülen tarihinden en az üç ay önce Kabul 

Eden Devletin eş başkanı tarafından yapılacak olan resmî davet aracılığı ile başlatılacaktır. 

6. Komisyon Toplantısı gündemindeki tüm tema ve konular toplantıdan en az 30 gün önce belirlenmiş ve 

koordine edilmiş olacaktır. Heyet Başkanları Komisyon Toplantısında gündeme gelmesi istenen soru ve konular 

hakkında birbirlerini haberdar edeceklerdir. 

7. Komisyonda tüm kararlar oy birliği ile alınacaktır. 

8. Komisyon Toplantısının nihai rapor ve bildirileri Kabul Eden Devlet tarafından hazırlanacak ve mutabık 

kalınması ve onaylanması halinde işlem yapılmak üzere Taraflara sunulacaktır. 

9. Komisyonun faaliyetlerini düzenlemek ve koordine etmekle görevli temas noktaları; 

 

– Portekiz Cumhuriyeti Milli Savunma Bakanlığı Silahlanma ve Savunma Altyapıları Genel Müdürlüğü Planlama 

ve Dış İlişkiler Dairesi Başkanlığı, 

 

– Türkiye Cumhuriyeti Millî Savunma Bakanlığı Savunma Sanayi Dış İlişkiler Dairesi Başkanlığı’dır. 

 

 

MADDE VIII 

KARMA KOMİSYONUN GÖREVLERİ 

 

Bu Anlaşma kapsamında Komisyonun görevleri aşağıdaki gibidir; 

 

a) Bu Anlaşmanın IV. Maddesine göre, somut işbirliği alanlarını tespit etmek ve tanımlamak, 

b) Birlikte gerçekleştirilecek projeleri seçmek ve müşterek projelerin uygulanmasına yönelik en uygun işbirliği 

şekil ve metotlarını tanımlamak, 

c) Tarafların olası ortakları olabilecek yerel firmaları tespit etmek ve seçmek, 
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d) Müşterek programların uygulanması sırasındaki işbirliği teklifinin gerçekleştirilmesi amacıyla bilgileri 

mübadele etmek, 

e) Üçüncü Tarafların ortak projelere katılması konusundaki teklif, tavsiye ve görüşleri ilgili makamlara sunmak, 

f) Onaylanmış proje ve kararların gerçekleştirilmesi için gerekli belgelerin hazırlanması ve yayımlanmasını 

sağlamak, 

g) Onaylanmış projelerin ve kararların gerçekleştirilmesini düzenli olarak kontrol etmek, 

h) Bu Anlaşmanın uygulanmasını değerlendirmek ve gerektiğinde Anlaşmada yapılacak değişikliklere ilişkin 

teklifleri müzakere etmektir. 

i) Komisyon, bu Anlaşmanın yorumlanmasından ve uygulanmasından doğacak uyuşmazlıkları, görüşmeler 

suretiyle XIX. Madde uyarınca çözüme kavuşturacaktır. 

 

 

MADDE IX 

FİKRİ VE SINAİ MÜLKİYET HAKLARININ KORUNMASI 

 

1. Tarafların Fikri ve Sınaî Mülkiyet Hakları, kendi toprakları içinde üretim hakları, üretim lisansının verilmesi, 

Üçüncü Taraflara satış, ortak projeler çerçevesinde gerçekleştirilen buluşlar ve yeni ürünlere ait patentlerin 

korunmasıyla ilgili hak ve yükümlülükleri; her bir proje için yapılacak uygulama anlaşmaları ile belirlenecektir. 

Bu anlaşmalar her bir Tarafta yürürlükte olan fikri ve sınai mülkiyet haklarına ilişkin düzenlemeleri ve 

uluslararası anlaşmaları dikkate alacaktır. 

2. Bu anlaşmalarda; araştırma, geliştirme, üretim, tedarik, teknik hizmet, personel desteği ve altyapı 

hizmetlerinden kaynaklanan masraflarından doğacak karşılıklı borç ve alacaklarının tasfiye şekli, yeri, zamanı 

ve şartlarına ilişkin esas ve usuller ile malî ve hukukî yükümlülükler ayrıntılı olarak belirtilecektir. 

3. Savunma sanayi ile ilgili malzemenin veya Taraflar arasında karşılıklı değişilen bilgilerin, üçüncü bir tarafa 

verilmesi veya yayımlanması ancak veren tarafın yazılı izniyle mümkün olacaktır. 

4. Taraflar bu Anlaşma çerçevesinde diğer bir Tarafça verilen bütün malzeme, ürün ve bilginin yeniden üretimi, 

kopya edilmesi, kullanılması veya dağıtılması ile ilgili fikri ve sınai mülkiyet haklarına ve diğer sınırlamalara 

riayet edeceklerdir. 

5. Fikri ve Sınaî Mülkiyet Haklarının korunmasına ilişkin Anlaşma ile oluşturulan yükümlülükler işbu 

Anlaşmanın sona ermesinden sonra da uygulanmaya devam edecektir. 

 

 

MADDE X 

GİZLİLİK DERECELİ BİLGİ, BELGE VE MALZEMENİN KORUNMASI 

 

1. Savunma Sanayi ile ilgili gizlilik dereceli bilgi, belge ve malzemenin mübadelesi, Portekiz Cumhuriyeti ile 

Türkiye Cumhuriyeti Hükümeti arasında gizlilik dereceli bilgilerin karşılıklı korunması hakkındaki bir güvenlik 

anlaşması ile düzenlenecektir. 

2. Güvenlik Anlaşmasının sonuçlandırılmasına kadar, 06 Mayıs 2013 tarihinde Lizbon’da imzalanan Portekiz 

Cumhuriyeti ile Türkiye Cumhuriyeti Hükümeti Arasında Askeri İş Birliği Çerçeve Anlaşmasının VII. Maddesi ve 

aşağıdaki paragrafların hükümleri uygulanacaktır. 

3. Taraflar, aşağıdaki tabloda gösterilen güvenlik sınıflandırma seviyelerinin eşdeğerliğini ve güvenlik 

sınıflandırma seviyelerine uygunluğunu kabul ederler: 

 

PORTEKİZCE: TÜRKÇE: İNGİLİZCE: 

MUITO SECRETO ÇOK GİZLİ TOP SECRET 

SECRETO GİZLİ SECRET 

CONFIDENCIAL ÖZEL CONFIDENTIAL 

RESERVADO HİZMETE ÖZEL RESTRICTED 
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4. Her bir Taraf, bu Anlaşmaya dayanarak alınan Gizlilik Dereceli Bilgiyi kendi ulusal güvenlik sınıflandırma 

seviyesi ile yukarıdaki tabloda gösterilen eşdeğer işaretlere uygun olarak işaretlemeyi taahhüt ederler. 

5. Taraflar; karşılıklı işbirliğinin bir sonucu olarak üretilen ya da transfer edilen Gizlilik Dereceli Bilginin 

korunması için kendi ulusal kanunları ve bu Anlaşma uyarınca gerekli tüm tedbirleri alacak ve bu tür bilgiyi de 

en azından kendi Gizlilik Dereceli Bilgisini korudukları eşdeğer güvenlik seviyesinde korumayı sağlayacaklardır. 

6. Gizlilik Dereceli Bilgi, Taraflar arasında, diplomatik kanallar veya Tarafların yetkili güvenlik makamlarınca 

mutabık kalınan diğer kanallar aracılığı ile iletilecektir. 

7. Gizlilik Dereceli Bilginin gizliliğinin fiilen ihlali veya ihlal edildiği şüphesinin bulunması veya bu tür bilginin 

yetkisiz bir kişiye açıklanması hâlinde, ihlal veya açıklanmanın meydana geldiği veya meydana gelmiş 

olabileceği yerdeki Taraf, kendi ulusal yasalarına ve düzenlemelerine uygun olarak gerekli tüm tedbirleri alacak 

ve bu durum ile alınan tedbirler ve bunların sonuçları hakkında diğer Tarafı derhal bilgilendirecektir. 

 

 

MADDE XI 

KALİTE GÜVENCESİ 

 

Taraflarca ayrı bir anlaşma üzerinde mutabık kalınıp imzalanmadıkça, NATO Kalite Güvence Yayınları, 

standartları, yöntemleri ve prosedürleri benimsenecektir. 

 

 

MADDE XII 

HUKUKİ HUSUSLAR 

 

1. Misafir Personel ile Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişiler; giriş, ikamet ve çıkış dâhil, Kabul Eden 

Devlet ülkesinde bulundukları sürece Kabul Eden Devletin yürürlükteki yasalarına ve düzenlemelerine 

tabi olacaklardır. 

2. Cezai yargılama yetkisi Kabul Eden Devlette olacaktır. 

3. Kabul Eden Devlet, Misafir Personel ve Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişilerin gözaltına alınması veya 

tutuklanması halinde Gönderen Devleti derhal durumdan haberdar edecektir. 

4. Misafir Personel veya Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişilerden herhangi birinin Kabul Eden Devlette 

yasal bir soruşturmaya veya yargılamaya muhatap olması durumunda, bu kişi Kabul Eden Devlet 

vatandaşlarına sağlananlardan az olmamak koşulu ile genel olarak kabul edilmiş hukuki korumadan 

istifade etme hakkına sahip olacaktır. 

5. Kabul Eden Devletin kanunlarını ihlal ettikleri takdirde, Misafir Personelin faaliyetlerine son 

verilebilecektir. 

6. Gönderen Devlet, Misafir Personel üzerindeki münhasır disiplin yargı yetkisini, Kabul Eden Devletin 

ülkesinde muhafaza eder. Ancak Kabul Eden Devlet, yetkili askerî makamları emrindeki Misafir 

Personele görevin gerektirebileceği emirleri verebilir. 

 

 

MADDE XIII 

İDARİ KONULAR 

 

1. Misafir Personele, bu Anlaşmada belirlenmiş olanlar veya bu Anlaşma uyarınca imzalanacak tamamlayıcı 

anlaşmalar ve uygulama anlaşmaları, mutabakat muhtıraları, protokoller ve düzenlemelerle belirlenecekler 

dışında görevler verilmeyecektir.  

2. Gönderen Devletin Askeri Personeli, görev yerlerinde kendi üniformalarını giyecektir. 
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3. Bu Anlaşmada belirtilen faaliyetlerin icrası sırasında, lüzumlu hallerde Kabul Eden Devlet gerekli teçhizatı 

sağlamak için gerekli çabayı gösterecektir. 

 

 

MADDE XIV 

MALİ KONULAR 

 

1. Bu Anlaşma kapsamında bulunan işbirliği faaliyetlerinin icrası maksadıyla görevlendirilen Misafir Personelin 

maaş, konaklama, yemek hizmeti, ulaştırma, gündelik ve diğer mali haklarından, Gönderen Devlet sorumlu 

olacaktır. 

2. Faaliyetlerin ücretsiz olarak veya cari ya da indirimli fiyatlar karşılığında düzenlenmesine Kabul Eden Devlet 

karar verecektir. 

3. Misafir Personel Kabul Eden Devleti nihai olarak terk ederken kendi borçları ile Bakmakla Yükümlü 

Oldukları Kişilerin borçlarını tasfiye edecektir. Acil geri çekilme halinde, Misafir Personel ve Bakmakla 

Yükümlü Oldukları Kişilerin borçları Kabul Eden Devlet tarafından düzenlenecek faturaya istinaden Gönderen 

Devlet tarafından ödeme tarihindeki döviz kuru üzerinden Avro olarak ödenecektir. 

4. Misafir Personel ve Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişiler, giriş, kalış ve çıkışları süresince, Kabul Eden 

Devletin yürürlükteki vergi mevzuatına tabi olacaklardır. 

 

 

MADDE XV 

SAİR HUSUSLAR  

 

1. Gönderen Devlet, gerekli gördüğü zaman, personelini geri çağırma hakkını saklı tutar. Kabul Eden Devlet, 

böyle bir talebi alır almaz, personelin dönüşü için bütün tedbirleri alacaktır.  

2. Bir Misafir Personelin veya Bakmakla Yükümlü Oldukları bir Kişinin ölümü halinde, Kabul Eden Devlet 

Gönderen Devleti bilgilendirecek, cenazeyi ülkesindeki en yakın uluslararası havaalanına nakledecek ve sevk 

edilene kadar uygun sıhhi koruma tedbirlerini alacaktır. 

 

 

MADDE XVI 

ZARAR I ZİYAN VE TAZMİNATLAR 

 

1. Taraflardan her biri, Misafir Personelin görevini yerine getirdiği sıradaki fiillerinden ötürü, karşı tarafın 

mallarına verilen zararları tazmin edecektir. 

2. Kabul Eden Devletin ve üçüncü şahısların mallarına, kasten veya ihmale dayalı olarak verilebilecek zarar ve 

ziyanlara ilişkin tazminat taleplerinin çözümlenmesinde Kabul Eden Devletin kanunları uygulanacaktır. 

3. Taraflar, kasıt veya ihmal bulunmadıkça, Misafir Personelin Resmi Görevlerini yerine getirirken üstlendiği 

hizmetten ötürü yaralanması veya ölümü halinde diğer Tarafa karşı taleplerinden feragat edeceklerdir. 

 

 

MADDE XVII 

GÜMRÜK VE PASAPORT İŞLEMLERİ 

 

1. Misafir Personel ile Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişiler, Kabul Eden Devletin topraklarında, yabancılara 

ilişkin kurallara tabi olacaktır. 

2. Misafir Personel ile Bakmakla Yükümlü Oldukları Kişiler, Kabul Eden Devletin ülkesine giriş ve çıkışlarında 

bu ülkenin pasaport ve gümrük işlemleri ile ilgili kanunlarında öngörülen kurallara tabi olacaktır. Öte yandan, 

Kabul Eden Devlet, mevzuatına uygun şekilde idari işlemlerde gerekli kolaylıkları sağlayacaktır. 
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MADDE XVIII 

TARAFLARIN DİĞER ULUSLARARASI ANLAŞMALARDAN 

DOĞAN TAAHHÜTLERİ 

 

Bu Anlaşmanın hükümleri, her iki ülkenin taraf olduğu diğer uluslararası anlaşmalardan doğan taahhütlerini 

etkilemeyecek ve diğer devletlerin meşruiyetlerine, çıkarlarına, güvenliklerine ve ülke bütünlüklerine karşı 

kullanılmayacaktır. 

 

 

MADDE XIX 

UYUŞMAZLIKLARIN ÇÖZÜLMESİ 

 

Bu Anlaşmanın uygulamasından veya yorumlanmasından doğacak, Madde VII uyarınca kurulmuş Komisyonda 

çözüme kavuşturulmamış herhangi bir uyuşmazlık, Taraflar arasında diplomatik kanallarla müzakereler yoluyla 

çözülecektir. 

 

 

MADDE XX 

DEĞİŞİKLİKLER 

 

1. Taraflardan herhangi birinin yazılı talebi üzerine bu Anlaşmada değişiklik yapılabilecektir. 

2. Üzerinde mutabık kalınan değişiklikler, bu Anlaşmanın XXII. Maddesinde belirtilen koşullar uyarınca 

yürürlüğe girecektir. 

 

 

MADDE XXI 

YÜRÜRLÜK SÜRESİ VE SONA ERDİRME 

 

1. Bu Anlaşma yürürlüğe girdiği tarihten itibaren beş yıllık bir dönem süresince yürürlükte kalacak, müteakiben 

birer yıllık dönemler halinde otomatik olarak yürürlükte kalmaya devam edecektir. 

2. Taraflardan herhangi biri, diğerine o sırada devam etmekte olan yürürlük döneminin bitiminden 90 gün 

öncesinden diplomatik yollardan yazılı olarak bildirimde bulunarak Anlaşmayı sona erdirebilecektir. 

3. Eğer bu Anlaşmanın tadilinde veya bir uyuşmazlığın çözümünde Taraflar arasında mutabakat 

sağlanamazsa Taraflardan her biri 90 günlük yazılı bir ön bildirim ile bu Anlaşmayı sona erdirebilecektir. 

4. Fesih, bildirimin diğer Tarafça alınmasından 90 gün sonra yürürlüğe girer. 

5. Fesih hükümleri, Taraflarca başka bir şekilde mutabık kalınmadığı takdirde, işbu Anlaşmanın feshinden 

önce kararlaştırılmış ve başlatılmış olan herhangi bir tamamlayıcı ve uygulama anlaşması, mutabakat 

muhtırası, protokol ve düzenleme, proje, program veya sözleşmenin uygulanmasını etkilemeyecektir. 

 

 

MADDE XXII 

YÜRÜRLÜĞE GİRİŞ 

 

İşbu Anlaşma, Tarafların Anlaşmanın yürürlüğe girmesi için kendi kanunları uyarınca gerekli tüm işlemlerin 

tamamlandığını birbirine diplomatik kanallardan bildirdikleri son yazılı bildirimin alındığı tarihten 30 gün sonra 

yürürlüğe girer. 

İşbu Anlaşma, kendi Hükümetlerince gerektiği gibi yetkilendiren, altında imzaları bulunan kişiler tarafından 

imzalanmıştır. 
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İşbu Anlaşma 07 Kasım 2013 tarihinde, Ankara’da, Portekizce, Türkçe ve İngilizce dillerinde, her biri aynı 

derecede geçerli olmak üzere ikişer asıl nüsha olarak imzalanmıştır. Yorum farklılığı halinde İngilizce metin 

geçerli olacaktır. 
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AGREEMENT 

 

BETWEEN 

THE PORTUGUESE REPUBLIC 

AND 

THE GOVERNMENT OF THE REPUBLIC OF TURKEY 

ON DEFENCE INDUSTRY CO-OPERATION 

 

 

 

PREAMBLE 

 

 

The Portuguese Republic and the Government of the Republic of Turkey (hereinafter referred to 

individually as “Party” and collectively as “Parties”), 

Guided by the provisions of the Framework Agreement between the Portuguese Republic and the 

Government of the Republic of Turkey on Military Co-operation, signed in Lisbon, on the 6th of May of 

2013; 

Emphasizing that the friendship and co-operation relations, which shall be further developed and 

strengthened on the basis of principles of mutual benefit and equity of rights, shall contribute to the 

mutual interests of both States, as well as to the peace and security of the world; 

Expressing their desire to develop the defence industry co-operation by utilizing their scientific and 

technical capabilities in the field of military equipment and weapons; 

Adhering to the principles of reciprocity and mutual respect, 

Have agreed on the following issues: 

 

 

ARTICLE I 

PURPOSE 

 

The purpose of this Agreement is to establish co-operation in the field of defence industry between 

the Parties by improving the defence industry capabilities of the Parties through more effective co-

operation in the fields of development, production, procurement, maintenance of defence goods and 

services, and relevant technical and logistic support. 

 

 

ARTICLE II 

SCOPE 

 

This Agreement covers the basis and the principles of mutual co-operation activities in the field of 

defence industry between competent authorities and/or defence industry companies of the Parties. 
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ARTICLE III 

DEFINITIONS 

 

For the purposes of this Agreement: 

 

a) “Defence Industry Goods and Services” means the weapons and military equipment, together with 

the related logistic support, and the material and service required for research, development and 

production of these equipments; 

b) "Co-operation” means activities undertaken based on the principle of reciprocity for the purposes 

of this Agreement by the Parties in accordance with their applicable laws and regulations; 

c) "Official Duty" means the duty to be determined according to this Agreement or other agreements 

to be concluded on the basis of this Agreement; 

d) “Sending State" means the State that sends personnel, material and equipment to the territory of 

the Receiving State in line with the purposes of this Agreement; 

e) “Receiving State” means the State receiving personnel, material and equipment sent by the 

Sending State in its territory for implementation of this Agreement; 

f) "Guest Personnel" means the military and/or civil officials of a Party sent to the territory of the 

other Party for the implementation of this Agreement; 

g) "Dependants" means the persons who rely on the Guest Personnel as responsible to look after 

them in accordance with their respective national legislation; 

h) “Third Party” means States, governments and international organizations or other legal persons or 

representatives of such States, governments and international organizations that can be co-operated 

with, which are not a Party of this Agreement; 

i) “Quality Assurance” means all activities ensuring the convenience of defence products or services 

to the requirements of production, performance and usage committed to the procedures, standards, 

norms and relevant technical specifications agreed between the Parties; 

j) “Classified Information, Document and Material” means any information, document or material 

regardless of their form or type or method of transmission, which are marked with classification mark 

and which require due to national security interests and in accordance with national legislation 

protection against unauthorized access, use or destruction; 

k) “Intellectual and Industrial Property Rights” means all copyright and all rights in relation to 

inventions (including patent rights), registered and unregistered trademarks (including service 

marks), registered and unregistered designs, confidential information (including trade secrets and 

know-how), and circular layouts, and any other rights resulting from intellectual activity in the 

industrial, scientific, literary and artistic fields recognised by the Parties. 

 

 

ARTICLE IV 

CO-OPERATION FIELDS 

 

The Parties shall co-operate in the following fields mentioned below regarding the defence industry: 
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a) Assurance of the appropriate conditions for joint research, development, production and 

modernisation of spare parts, tools, defence materials, military systems, technical displays and 

technical equipment required by the Armed Forces of the Parties; 

b) Implementation of the results of joint research, development and production projects in the field of 

the military equipment on the territories of the Parties; 

c) Research, production and design in the field of defence industry goods and services; 

d) Mutual assistance in the fields of production and procurement of defence industry products and 

services as well as the modernisation of tools and equipments of both Parties; 

e) Encouraging the conclusion of agreements between relevant departments of the Parties with the 

aim of joint production and further development of weapons, military technical equipment and their 

parts; 

f) Sales of finished goods produced through joint projects to Third Parties by mutual agreement and 

taking into account the national sensitivities of the Parties and their obligations deriving from 

international law and regulations; 

g) Joint co-operation in selling, purchasing or exchange with other products and services of surplus 

defence industry products and services in the inventory of the Armed Forces of both Parties; 

h) Encouragement of contacts, technical visits to research centres and personnel exchanges 

between institutions, companies and industries related to defence of the Parties; 

i) Acquisition by the Parties of the military and defence equipment manufactured or developed jointly 

in the territory of either Party; 

j) Providing the conditions for joint programs of production, development, technology and 

modernisation related to the defence industry products of both Parties, and if agreed upon, the 

defence industry products of the Third Parties; 

k) Implementation of joint research and development projects based on scientific resources in the 

field of defence industry for the purpose of producing equipments jointly or similarly required by both 

Parties and conducting these activities within the scope of a Memorandum of Understanding on co-

operation in the field of Defence Research, Development and Technology to be signed between the 

Parties; 

l) Encouraging the conclusion of agreements between the Parties on joint production and 

development for Third Parties; 

m) Encouragement of conclusion of agreements between the Parties on procurement and production 

of defence industry products within the framework of this Agreement; 

n) Co-operation between military technical institutions, defence industry companies and maintenance 

and repair facilities, under the authority of the Parties; 

o) Mutual participation in the defence industry fairs and symposia organized by both Parties. 

 

 

ARTICLE V 

IMPLEMENTATION PRINCIPLES 

 

1. The enforcement and details of implementation of this Agreement shall be defined through 

complementary and implementation agreements, memoranda of understanding, protocols and 
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arrangements subject to the national legislation of both Parties and pursuant to the provisions of this 

Agreement. 

2. In principle, the Parties shall co-operate only in the fields related to their own defence industries. 

The inclusion of issues in co-operation that are within the interest of the Third Parties shall be 

possible through mutual agreement between the Parties. 

3. Co-operation shall be established based on the principle of reciprocity, considering the 

requirements and interests of the Parties. 

4. The Parties shall assess and make their decisions by mutual agreement, concerning the invitation 

of the Third Parties to participate in joint production projects. 

5. In case of termination of any complementary and implementation agreements, memoranda of 

understanding, protocols and arrangements, the Parties shall accept to fulfil all obligations started 

before the notification of termination. The declaration of the termination of any of these instruments 

shall be jointly concluded by the Parties and shall also include a list of fulfilled and unfulfilled 

obligations. 

6. Neither Party shall transfer the material, technical information and documents to be donated, sold 

or co-produced as per this Agreement or complementary and implementation agreements, 

memoranda of understanding, protocols and arrangements to be made in the context of this 

Agreement to a Third Party without prior written consent. 

 

 

ARTICLE VI 

RESPONSIBLE AUTHORITIES 

 

The authorities responsible for implementation of this Agreement are: 

- For the Portuguese Party, the Ministry of National Defence of the Portuguese Republic; 

- For the Turkish Party, the Ministry of National Defence of the Republic of Turkey. 

 

 

ARTICLE VII 

JOINT COMMISSION 

 

1. In order to implement its provisions and reach the goals of this Agreement, the Parties shall 

establish a Joint Commission (hereinafter referred as “Commission”) under the co-chairmanship of 

the Director-General of Armaments and Defence Infrastructures and National Armaments Director of 

the Ministry of National Defence of the Portuguese Republic and of the Deputy Undersecretary of 

Technology and Coordination and National Armaments Director of the Ministry of National Defence of 

the Republic of Turkey. 

2. The Commission shall meet once every two years alternately in the territory of either Party. The 

Commission shall be invited to the meeting by the head of delegation who is responsible for the 

organization of the Commission meeting. 

3. Both Parties shall be represented on equal basis by the participation of representatives of the 

Ministry of National Defence of the Portuguese Republic and representatives of the Ministry of 

National Defence of the Republic of Turkey, not exceeding seven persons per delegation. 
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4. If necessary, expert personnel from the Armed Forces, Institutions, Companies and Defence 

Industries from each Party can be involved in the Commission. 

5. The activities regarding the Joint Commission Meeting shall be initiated upon the official invitation 

of the co-chairman of the Receiving State at least three months prior to the proposed date of the 

meeting. 

6. All themes and topics on the Commission agenda shall be determined and coordinated 30 days 

prior to the Commission meeting. Heads of the delegations shall inform each other on the questions 

and topics required to be put on the agenda at the Commission Meeting.  

7. All decisions made in the Commission shall be taken unanimously. 

8. The final reports and statements of the Commission meetings shall be prepared by the Receiving 

State and, once agreed and approved shall be submitted to the Parties for action. 

9. The points of contact which will be responsible for organizing and coordinating the activities of the 

Commission are: 

- Planning and External Affairs Department of the Directorate-General of Armaments and 

Defence Infrastructures, Ministry of National Defence of the Portuguese Republic, 

- Defence Industry Foreign Relations Department, Ministry of National Defence of the 

Republic of Turkey. 

 

 

ARTICLE VIII 

TASKS OF THE JOINT COMMISSION 

 

In accordance with this Agreement, the duties of the Commission shall be as follows: 

 

a) Determination and definition of concrete areas of co-operation in accordance with the Article IV of 

this Agreement; 

b) Selection of projects, which will be jointly realised, and identification of the most appropriate types 

and methods of co-operation concerning the implementation of joint projects; 

c) Identification and selection of local companies, which could be possible partners of the Parties; 

d) Exchange of information for the purpose of the realisation of the co-operation proposal during the 

implementation of joint programs; 

e) Presentation of proposals, recommendations and opinions to the respective authorities concerning 

the participation of the Third Parties in the joint projects; 

f) Ensuring the preparation and publication of necessary documents for realisation of the approved 

projects and decisions; 

g) To control the realisation of approved projects and decisions regularly; 

h) Assessment of implementation of this Agreement and if necessary negotiation of the proposals 

regarding the amendments to be made to the Agreement; 

i) The Commission shall settle disputes, resulting from the interpretation and implementation of this 

Agreement, by negotiations in accordance with Article XIX. 

 



2 DE ABRIL DE 2014 

 
27 

ARTICLE IX 

PROTECTION OF INTELLECTUAL AND INDUSTRIAL PROPERTY RIGHTS 

 

1. The rights and obligations of the Parties concerning intellectual and industrial property, production 

rights within their own territories, release of the production license, sales to the Third Parties and 

preservation of patents belonging to new products and inventions realised within the framework of 

joint projects shall be determined through the implementation agreements to be made for each joint 

project. These agreements shall take into consideration the regulations and international agreements 

regarding the intellectual and industrial property rights in force in each Party.  

2. In these agreements, besides the financial and legal obligations, the principles and procedures 

concerning the type, place, time and terms of liquidation of mutual debts and credits, due to the 

expenses resulting from research, development, production, procurement, technical services, 

personnel support and infrastructure services, shall be specified in detail. 

3. Release of the proper material, related to the defence industry, or publication of the mutually 

exchanged information between the Parties to a Third Party shall only be possible upon the written 

consent of the Sending Party. 

4. The Parties shall respect the intellectual and industrial property rights and other limitations 

concerning reproduction, duplication, utilization or distribution of all materials, products and 

information which are released by the other Party on the basis of this Agreement. 

5. Commitments established in the Agreement regarding the protection of Intellectual and Industrial 

Property Rights shall continue to apply even after the termination of this Agreement. 

 

 

ARTICLE X 

PRESERVATION OF CLASSIFIED INFORMATION, DOCUMENT AND MATERIAL 

 

1. The exchange of Classified Information, document and material on Defence Industry shall be 

regulated by a security agreement between the Portuguese Republic and the Republic of Turkey 

about mutual protection of classified information. 

2. Up to the conclusion of the Security Agreement the terms specified in Article VII of the Framework 

Agreement between the Portuguese Republic and the Government of the Republic of Turkey on 

Military Co-operation, signed in Lisbon, on the 6th of May of 2013 and the provisions of the following 

paragraphs shall be applied. 

3. The Parties agree that the following security classification levels are equivalent and correspond to 

the security classification levels specified in the table below: 

 

PORTUGUESE: TURKISH: ENGLISH: 

MUITO SECRETO ÇOK GİZLİ TOP SECRET 

SECRETO GİZLİ SECRET 

CONFIDENCIAL ÖZEL CONFIDENTIAL 

RESERVADO HİZMETE ÖZEL RESTRICTED 

 

4. Both Parties commit themselves to mark the Classified Information received under this Agreement 

in compliance with their national security classification levels and with the equivalent markings 

displayed in the table above. 
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5. Both Parties shall take all the necessary measures for the protection of the Classified Information 

generated or transferred following the mutual co-operation in compliance with their national laws and 

this Agreement and shall also ensure, at least, the same protection for such information as stipulated 

for their own Classified Information with an equivalent level of security. 

6. Classified Information will be transmitted between the Parties through diplomatic channels or 

through other channels agreed by the competent security authorities of the Parties. 

7. In case of an actual or suspected compromise of the Classified Information or the disclosure of 

such information to an unauthorized person, the Party where the breach or disclosure occurs or may 

have occurred shall take all the necessary measures in accordance with its national laws and 

regulations and shall immediately inform the other Party of this situation as well as of the measures 

taken and their outcome. 

 

 

ARTICLE XI 

QUALITY ASSURANCE 

 

NATO Quality Assurance Publications, standards, methods and procedures shall be adopted, unless 

otherwise agreed and signed by the Parties on a separate agreement.  

 

 

ARTICLE XII 

LEGAL ISSUES 

 

1. Guest Personnel and their Dependants shall be subject to the existing laws and regulations of the 

Receiving State during their presence in the territory of the Receiving State including their entry, stay 

and departure. 

2. Criminal jurisdiction authority shall belong to the Receiving State. 

3. In case that any of the Guest Personnel or their Dependants is detained or arrested, the Receiving 

State shall promptly inform the Sending State of this situation. 

4. In case that any of the Guest Personnel or their Dependants faces a legal investigation or trial in 

the Receiving State, he or she shall be entitled to all the generally accepted legal protection, which 

shall be no less than the one enjoyed by the nationals of the Receiving State. 

5. The activities of the Guest Personnel could be terminated if they violate the law of the Receiving 

State. 

6. The Sending State shall retain exclusive disciplinary jurisdiction over the Guest Personnel within 

the territory of the Receiving State. However, the Receiving State may give order to the Guest 

Personnel under their command as they may be required by the duty. 

 

 

ARTICLE XIII 

ADMINISTRATIVE MATTERS 

 

1. No mission shall be assigned to the Guest Personnel other than the ones specified in this 

Agreement or to be stated in the complementary and implementation agreements, memoranda of 

understanding, protocols and arrangements to be signed in accordance with this Agreement. 
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2. The Sending State’s military personnel shall wear its own uniform in its place of duty. 

3. The Receiving State shall make necessary efforts to provide the equipment required for carrying 

out activities defined in this Agreement, where necessary. 

 

ARTICLE XIV 

FINANCIAL MATTERS 

 

1. The Sending State shall be liable for the salary, lodging, catering, transportation, per diem and 

other financial rights of the Guest Personnel assigned for the implementation of co-operation 

activities under this Agreement. 

2. The Receiving State shall decide whether the activities are organized free of charge or at current 

or reduced charges. 

3. The Guest Personnel shall clear their own debts and those of their Dependants when they leave 

the Receiving State permanently. In case of an emergency withdrawal, the debts of the Guest 

Personnel and those of their Dependants shall be paid by the Sending State in Euro at the exchange 

rate used at the date of payment according to the invoice issued by the Receiving State. 

4. The Guest Personnel and their Dependants shall be subject to the tax laws prevailing in the 

Receiving State during their entry, stay and departure. 

 

 

ARTICLE XV 

MISCELLANEOUS MATTERS 

 

1. The Sending State reserves the right to recall its personnel when deemed necessary. The 

Receiving State shall adopt all the measures for the return of the personnel as soon as the request is 

received. 

2. In case a Guest Personnel or a Dependant dies, the Receiving State shall inform the Sending 

State, transport the body to the nearest international airport within its territory and adopt appropriate 

health protection measures until the delivery thereof. 

 

 

ARTICLE XVI 

DAMAGE/LOSS AND INDEMNITIES 

 

1. Each Party shall compensate the other Party for a damage caused to the latter’s property resulting 

from acts of the Guest Personnel, while performing their duties. 

2. The laws of the Receiving State shall apply to the settlement of claims for compensation of losses 

or damages caused intentionally or by negligence to the properties of the Receiving State and the 

Third Parties. 

3. Unless resulted from wilful misconduct or negligence, each Party shall waive all its claims against 

the other Party for injury or death suffered by any Guest Personnel of its services while such 

personnel were engaged in the performance of their Official Duties. 
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ARTICLE XVII 

PASSPORT AND CUSTOMS PROCEDURES 

 

1. The Guest Personnel and their Dependants shall be subject to the rules applicable to aliens within 

the territory of the Receiving State. 

2. When entering and leaving the country, the Guest Personnel and their Dependants shall be 

subject to the customs and passport procedures foreseen in the Receiving State's law. However, the 

Receiving State shall facilitate administrative formalities in compliance with their legislation. 

 

 

ARTICLE XVIII 

COMMITMENTS OF THE PARTIES ARISING FROM OTHER 

INTERNATIONAL AGREEMENTS 

 

The provisions of this Agreement shall not affect the commitments of Parties arising from any other 

international agreements to which either is a Party and shall not be used against the legality, 

interests, security and territorial integrity of other States. 

 

 

ARTICLE XIX 

SETTLEMENT OF DISPUTES 

 

Any dispute concerning the implementation or interpretation of this Agreement, not settled by the 

Joint Commission established as per Article VII, shall be settled through negotiations between the 

Parties, through diplomatic channels. 

 

 

ARTICLE XX 

AMENDMENTS 

 

1. The present Agreement may be amended upon written request of either Party. 

2. The agreed amendments shall enter into force in accordance with the terms specified in Article 

XXII of this Agreement. 

 

 

ARTICLE XXI 

DURATION AND TERMINATION 

 

1. This Agreement shall remain in force for a period of five years from the date of its entry into force, 

automatically renewable for successive periods of one year. 

2. Either Party may terminate the present Agreement, upon a notification in writing through 

diplomatic channels, with a minimum of 90 days prior to the expiry of the ongoing period of duration. 

3. If no agreement can be reached between the Parties during the amendment of this Agreement or 

settlement of a dispute, either Party may terminate this Agreement with a prior written notification of 

90 days. 
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4. The termination will enter into force 90 days after the receipt of the notification by the other Party. 

5. The termination shall not affect the implementation of any complementary and implementation 

agreements, memoranda of understanding, protocols and arrangements, project, program or contract 

determined and initiated before the termination of this Agreement, except if the Parties agree 

otherwise. 

 

 

ARTICLE XXII 

ENTRY INTO FORCE 

 

This Agreement shall enter into force 30 days after the date of the receipt of the latter of the written 

notifications by which the Parties inform each other, through diplomatic channels, that the internal 

legal procedures required for the entry into force of the Agreement have been completed.  

 

 

IN WITNESS WHEREOF the undersigned, being duly authorized by their respective Governments, 

have signed this Agreement  

 

Done in Ankara, on the 7th of November of 2013, in Portuguese, Turkish and English languages, in 

two originals, each text being equally authentic. In case of divergence of interpretation, the English 

text shall prevail. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A DIVISÃO DE REDAÇÃO E APOIO AUDIOVISUAL. 


